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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 051/2017

Dispõe sobre as atribuições das Promotorias 
de Justiça de Miranorte e Augustinópolis.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, nos termos do art. 17 c/c o art. 44, inciso III, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e

CONSIDERANDO que o Colégio de Procuradores de 
Justiça na 112ª  Sessão Ordinária, realizada no dia 05 de junho 
de 2017, acolheu, por unanimidade, o parecer da Comissão de 
Assuntos Institucionais, exarado nos Autos CPJ n° 016/2017, no 
tocante à defi nição das atribuições das Promotorias de Justiça de 
Miranorte e Augustinópolis;

RESOLVE:

Art. 1° FIXAR as atribuições das Promotorias de 
Justiça de Miranorte e Augustinópolis, na forma a seguir:

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 374/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 

condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal do titular, do contrato 
elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 06 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 375/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso VIII, da Lei Complementar no 51, de 2 de 
janeiro de 2008, e em conformidade ao disposto pela Lei n° 1.522, 
de 17 de dezembro de 2004 e pelo ATO PGJ N° 049, de 02 de 
junho de 2017;

RESOLVE:

Art. 1° AUTORIZAR a concessão de Suprimentos de 
Fundos de acordo com as especifi cações a seguir:

1 - SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA APLICAÇÃO 
DOS RECURSOS:

 1.1 - PLANO DE APLICAÇÃO: 

1.2 -  VALOR DO ADIANTAMENTO: R$ 3.000,00 (três 
mil reais).

2 - PRAZO DE APLICAÇÃO: fi ca estipulado o prazo de 
90 (noventa) dias para aplicação.

Órgão Área de atuação Atribuições

1ª Promotoria de Justiça
de Miranorte Cível Cível e Controle Externo da Atividade Policial

2ª Promotoria de Justiça
de Miranorte Criminal Criminal.

1ª Promotoria de Justiça
de Augustinópolis Criminal Criminal, Execução Penal e Juizados Especiais

2ª Promotoria de Justiça
de Augustinópolis Cível Cível, Família, Infância e Juventude e Controle

Externo da Atividade Policial.

FISCAL TÉCNICO E
ADMINISTRATIVO

SUBSTITUTO
DE FISCAL

NÚMERO DO
CONTRATO OBJETO DO CONTRATO 

Leandro Ferreira
da Silva 

Matrícula n° 92808

Jailson Pinheiro
da Silva
Matrícula
n°106210

033/2017

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, com o fim
de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins,  conforme discriminação  prevista
da Ata de Registro de Preços nº 042/2016,
oriunda do Edital  do Pregão Presencial  nº
017/2016,  Processo  administrativo  nº
2016.0701.00235,  parte  integrante  do
presente instrumento. 

Responsável: Marcelo Ulisses Sampaio CPF:  048.973.228-39
Lotação: GAECO Contato: (63) 3216-7669
Cargo: Promotor de Justiça/Coordenador do GAECO Matrícula: 6791
Banco: Banco do Brasil S/A Agência: 3615-3
Praça/Pagamento: Palmas - TO Conta Bancária: 83.986-8

CLASSIFICAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

NATUREZA 
DE DESPESA ESPECIFICAÇÃO VALOR R$

03.091.1173.2147 3.3.3.90.36.96
Custear  despesas  referentes  a  diligências
investigativas  sigilosas  em andamento  no
GAECO. 

R$ 1.600,00

03.091.1173.2147 3.3.3.90.39.96 Custear  despesas  referentes  a  diligências
investigativas  sigilosas  em andamento  no
GAECO

R$    1.400,00

TOTAL DO ADIANTAMENTO R$ 3.000,00

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 376006c9 - 9c07ac5a - 5218a6ad - 6c6af66c
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

3 - PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 30 
(trinta) dias após a expiração do prazo de aplicação.

4 - DESIGNAR o servidor JALSON PEREIRA DE 
SOUSA, Técnico Ministerial, matrícula n° 86108, para constatar 
e atestar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com 
recursos do Adiantamento/Suprimento de Fundos.

PUBLIQUE – SE. CUMPRA – SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 06 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 376/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/
PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo 

Substituto de
Fiscal

Número
do

Contrato
Objeto

Jadson Martins
Bispo 

 Mat. 102710

Danilo Carvalho da
Silva

Matrícula nº
129415

034/2017

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA, com
o  fim  de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins, conforme discriminação prevista no
Anexo II – do Edital do Pregão Presencial Nº
039/16,  Processo  administrativo  Nº
2016/0701/00363, parte integrante do presente
instrumento.

Jadson Martins
Bispo 

 Mat. 102710

Danilo Carvalho da
Silva

Matrícula nº
129415

035/2017

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  PLACAS  DE
SINALIZAÇÃO  VERTICAL  PARA
ESTACIONAMENTO,  PLACAS  EM
ALUMÍNIO,  PLACAS  EM  CHAPA
DE  AÇO  GALVANIZADO,  PLACAS
EM  INOX  ESCOVADO,  PLACAS
INDICATIVAS  EM  PVC,  FAIXAS,
IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA,
ADESIVOS,  LETRAS  CAIXAS,
MASTROS, ENTRE OUTROS, com o
fim  de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de Justiça do Estado
do  Tocantins,  conforme  discriminação
prevista  no  Anexo  II  –  do  Edital  do
Pregão  Presencial  Nº  039/16,  Processo
administrativo  Nº  2016/0701/00363  ,
parte integrante do presente instrumento.
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ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: REINALDO KOCH FILHO.

DESPACHO Nº 260/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e 
sistema de arquivos da Diretoria de Expediente e nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, DEFIRO o pedido 
formulado pelo Promotor de Justiça REINALDO KOCH FILHO, 
para conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga nos dias 20, 21, 24, 25 
e 26 de julho de 2017, em compensação aos dias 18 e 19/02/2017, 
25 e 31/03/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 05 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00190

ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a aquisição de equipamentos de 
áudio, vídeo, foto, utensílios para escritório, eletrodomésticos e 
móveis para copa/cozinha.

INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 261/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto 
Federal nº 7.892/13, bem como nos Atos nº 014/2013 e nº 021/2016, 
considerando as manifestações favoráveis constantes no Parecer 
Administrativo n° 079/2017, às fl s. 120/124, exarado pela 
Assessoria Especial Jurídica e no Parecer Técnico n° 039/2017, 
às fl s. 128/130, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório para 
formação de Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição 
de equipamentos de áudio, vídeo, foto, utensílios para escritório, 
eletrodomésticos e móveis para copa/cozinha, destinados ao 
atendimento das necessidades da sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins e para as demais Promotorias 
de Justiça da Capital e do Interior, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma 
de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 377/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 19 de junho de 2017, 
a servidora  CLEIVANE PERES DOS REIS, Analista Ministerial 
– Especialidade: Pedagogia, matrícula n° 87208, da Função de 
Confi ança FC 3 – Assistente dos Órgãos Auxiliares.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 378/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 19 de junho de 2017, a 
servidora SILVIA MARIA ALBUQUERQUE SOARES, Analista 
Ministerial – Especialidade: Ciências Jurídicas, matrícula n° 87708, 
para provimento da Função de Confi ança FC 3 – Assistente dos 
Órgãos Auxiliares.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 379/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça BENEDICTO 
DE OLIVEIRA GUEDES NETO para atuar na Sessão Plenária do 
Tribunal do Júri da Comarca de Wanderlândia – TO, no dia 19 de 
junho de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES

DESPACHO Nº 262/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pela Promotora de Justiça ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY 
BERNARDES, para alterar para dia 16 de junho de 2017, a data de 
folga prevista para usufruto no dia 13 de junho de 2017, concedida 
nos termos do Despacho 165/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: PAULO SÉRGIO FERREIRA DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 263/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça PAULO SÉRGIO FERREIRA DE ALMEIDA, 
para conceder-lhe 01 (um) dia de folga a ser usufruído no dia 16 
de junho de 2017, em compensação aos dias 16 e 17/08/2014, os 
quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO

DESPACHO Nº 264/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO, 
para conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos no 
período de 12 de junho a 14 de junho de 2017, em compensação 
aos dias 10 a 17 de março de 2017, os quais permaneceu de 
plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00134
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a contratação de empresa(s) 
especializada(s) no fornecimento de tintas e materiais para pintura.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 265/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto 
Federal nº 7.892/13, bem como nos Atos nº 014/2013 e nº 021/2016, 
considerando as manifestações favoráveis constantes no Parecer 
Administrativo n° 074/2017, às fl s. 81/82, exarado pela Assessoria 
Especial Jurídica, e no Parecer Técnico n° 040/2017, às fl s. 85/87, 
emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório para formação 
de Ata de Registro de Preços objetivando a contratação de 
empresa(s) especializada(s) no fornecimento de tintas e materiais 
para pintura, destinados ao atendimento das necessidades da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias 
de Justiça do Interior do Estado do Tocantins, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob 
a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00183

ASSUNTO: Procedimento licitatório objetivando a contratação de 
empresa para gerenciamento de manutenção da frota de veículos.

INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 266/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, bem como no 
Ato PGJ n° 021/2016 e, considerando as manifestações favoráveis 
constantes no Parecer Administrativo n° 077/2017, às fl s. 65/66, 
exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico n° 
038/2017, às fl s. 67/69, emitido pela Controladoria Interna, ambas 
desta Instituição, AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório 
objetivando a contratação de empresa para gerenciamento de 
manutenção da frota de veículos da sede da PGJ e Promotorias 
de Justiça do Interior do Estado do Tocantins, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR TAXA.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 2017/0701/00033
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: ARAÍNA CESÁRIA FERREIRA DOS SANTOS 
D'ALESSANDRO

DESPACHO Nº 267/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando 
o deslocamento efetuado pela Promotora de Justiça ARAÍNA 
CESÁRIA FERREIRA DOS SANTOS D'ALESSANDRO, no 
itinerário Araguaína/Palmas-TO — Palmas/Araguaína-TO, nos 
dias 23 e 24 de maio de 2017, respectivamente, para participar de 
Curso de Preparação para carreira do Ministério Público – 2017, 
conforme Memória de Cálculo nº 047/2017, e demais documentos 
anexos, DEFIRO o pedido de reembolso de despesas em favor 
da referida Promotora de Justiça, relativo à aquisição de bilhete 
de passagem rodoviária, no valor total de R$ 218,00 (duzentos 
e dezoito reais), correndo a despesa por conta da dotação 
orçamentária na ação de Defesa do Interesse Público nos 
processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 087/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Núcleo de Inteligencia e Segurança 
Institucional - NIS, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010165448201754, em 05 de junho de 2017, da lavra do Dr. 
Célio Sousa Rocha, Promotor de Justiça/Coordenador do NIS.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, 
por interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) 
Flaviano Nogueira da Fonseca, referentes ao período aquisitivo 
2010/2011, marcadas anteriormente de 27/06/2017 a 14/07/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 18 (dezoito) dias em 
época oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 07 de junho de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 088/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Departamento Administrativo, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010165482201729, em 06 de 
junho de 2017, da lavra da Sra. Maria Helena Lima Pereira Neves, 
Chefe do Departamento Administrativo em substituição.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Simone 
Leandro Nogueira Silva, a partir do dia 06/06/2017, referentes 
ao período aquisitivo 2016/2017, marcadas anteriormente de 
01/06/2017 a 15/06/2017, assegurando o direito de usufruto 
desses 10 (dez) dias restantes em época oportuna, já tendo 
recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 07 de junho de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

RESOLUÇÃO nº. 004/2017/CPJ

Acresce parágrafo único ao artigo 40 da 
Resolução nº 002/2015/CPJ, que “Dispõe 
sobre o Regimento Interno do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.”.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 20, da 
Lei Complementar Estadual nº. 51/2008, e, conforme deliberação 
tomada na sua 112ª Sessão Ordinária, realizada em 05/06/2017;

RESOLVE

Art. 1º. O artigo 40 da Resolução nº. 002/2015/CPJ 
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 40 (…).

Parágrafo único – Os processos não julgados 
permanecerão em pauta, observada a ordem de inclusão, devendo 
ser registrados eventuais pedidos de vista, com a indicação do 
autor do pedido e da data em que foram realizados.”. (N.R.)

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Palmas, 6 de junho de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

DIRETORIA-GERAL
COLÉGIO DE PROCURADORES DE 

JUSTIÇA 
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